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DOM PEDRO POR GRAÇA DE DEOS, REr de 
Portug-al, dos Alg-arves, etc. Faço Saber a todos 
os Meus Subqitos Portuguezes, que Sou Servido 
Decretar, Dar, e MandaT jurar immed.iatarnente 
pelas Tres Ordens do Estado a Carta Constitucio­
nal abaixo transcripta, a qual d'ora em diante re­
gerá esses Meus Reinos, e Domínios, e que he 
do theor seguinte. · 

CARTA CONSTITUCIONAL 

Pm·a o Reino de Portugal, .Algarves, 
e seus Dominios. 

T · I TU L O I. 

Do Re·úw de Portugal, seu Territor1'o , Governo , 
Dynastia , e Religião. 

ARTIGO 1. Ü REINO de Portug-al he a associação 
política de todos os Cidadãos Portuguez~s. Elles for­
mão huma Nação livre, e independente. 

Art. 2. O seu Territorio fórma o Reino de Por­
tugal , e Algarves, e comprehende 

§. 1. Na Europa, o Reino de Portugal, que se 
compõe das Províncias do Minha, Tras os lWontes, 
Beira, Extremadura, Alemtejo, e Reino do Alg·ar­
ve, e das Ilhas adjacentes, Madeira, Porto Santo, 
e Açores. · 

§. 2. Na Africa Occidental, Bissau, e Ca­
cheu; na Costa da Mina, o Forte de S. João Baptis­
ta de Ajudá, Angola, B~nguella, e s.uas dependen­
Clas, Cabinda, e Molembo , as Ilhas de Cabo Ver-
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de, e as de S. Thomé, e Príncipe, e suas depen­
dencias; na Costa Oriental, Moçambique, Rio de 
Senna, Sofalla, Inhambane, Quelimane , e as Ilhas 
de Cabo Delgado. - . 

§. 3 . Na Asia, Sals~te; Bardez , Goa, Damão, 
Diu , e os estabelecimentos de 1\tlacáo, e das Ilhas 
de Solor, e Timor. 

Art. 3. á Nação n3.o renuncía o direito, .que 
te,nha a qualquer porção de Territorio nestas trez 
partes do Mundo, não comprehendida no anteceden­
te artigo. 

Art. 4. O seu Governo he Monarchico, Here .... 
ditario, e Representativo. 

Art. 5. Continúa a Dynastia Reinante da Se .. 
renissin;la C.asa de Bragança na Pessoa da SENHORA. 
PRINCEZA. DoNA. MARIA DA GLoRIA, pela abdicação, 
.e cessão de Seu Augusto Pai o SENHOR DoM PEDRO I. 
IMPERADOR DO BRASIL, Legitimo Herdeiro, e Suc­
cessor do SENHOR DoM JoÃo VI. 

Ar.t. 6. A Religião CathQlica, Apostolica Ro­
mana continuará a ser a Religião do Reino. Todas 
as outras Religiões serão permittidas aos Estran­
geiros com seu culto domestico, ou particular, em 
casas para isso destinadas , s.em fôrma alguma exte .. 
úor de Templo. 

TITULO li. 

Dos Cidadãos Portuguezes. 

ARTIGO 7. SÃo Cidadãos Portuguezes 
§. I. Os que tiverem nascido em Portugal , 

ou seus Domínios , e que hoje não forem Cidadãos 
Brasileiros, ainda que o Pai seja Estrangeiro, hu­
ma vez que _este não resida .por serviço da sua Na­
ção. 
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.. §. 2. Os filhos de Pai Port uguez, e os illeg·iti­
mos de Mãi Portugueza, nascidos em Paiz Estran­
-gei·ro , que vierem estabelecer domiciiio no Reino. 

§. 3. Os filhos de Pai Portuguez, que estivesse 
em Paiz Estrangeiro em serviço do R eino, embo­
ra elles não venhão estabelecer domici1 io no Reino. 

§. 4. Os Estrangeiros naturalisados, qualquer 
que seja a sua Relig·ião : huma Lei determinará as 
qualidades precisas pàra se ob ter Carta de naturali­
sação. · 

Art. 8. Perde os Direitos de Cidadão Portu-
guez 

§. I. O que se naturalisar em Paiz Estrangei-
ro. 

§. 2. O que sem licença do R ei aceitar Em­
prego, Pensão , ou Condecoração .rle qualquer Go­
~v:erno · Estrang·~;ú0. 

§. 3. O que for banido por Sentença. 
Art. ·9. Suspende-se o .exercício dos Direitos 

poli-ticos 
§. I. 
:§. 2 . 

. degredo, 

· Por incapacidade ·:fisica, ou moral. 
Por Sentença condemnatoria a prisão, ou 

em quanto durarem ·os seus e:f!eitos . 

·T I T U L ü III. 

Dos Poderes, e R-epresentação Nacional. 

ARTIGO 10. A DIVISÁ~ e harm0nia dos Poderes 
Politi~os he o principio conservador dos Direitos 
-do.s Cidadãos, ~ o mais seguro . meio de fazer effe­
ctivas as g·aranbas, que a Constituição offerece. 

Art. J.J, Os Poderes Políticos reconhecidos 
p:e'la Constituição do Reino de Portug·al são qua-



( 6 ) 

Lro: o Poder Legislativo , o Poder Moderador, o 
Poder Executivo, e o Poder Judicial. 

Art. 12. Os Representantes da Nação Portu­
gueza são o Rei, e as Cortes Geraes. 

TITULO IV. 

Do Poder Legúlativo. 

CAPITULO I. 

Dos Ramos do Poder Legislativo, e suas att1·ibuições. 

ARTIGO 13. Ü PODER Legislativo compete ás Cor­
tes com a Sancção do Rei. 

Art. 14. As Cortes compõe-se de duas Cama­
ras: Camara de Pares, e Carnara de Deputados. 

Art. 15. He da attribuicao das Cortes 
§. I. Tomar J urarnento' ao Rei, ao Príncipe 

Real, ao Regente, ou Reg·encia. 
§. 2 . Eleger o Regente , ou a Regencia, e 

marcar os limites da sua authoridade. 
§. 3. Reconhecer o Príncipe Real, como Se-e­

cessar do Throno , na primeira reunião log·o d.epois 
do seu nascimento. 

§ 4 . Nomear Tutor ao Rei menor, caso seu 
Pai o não tenha nomeado em Testamento. 

§. 5. Na morte do Rei, ou vacancia do Thro­
no, instituir e:xame da administração, que acabou, 
e reformar os abusos n'ella introduzidos. 

§. 6 - Fazer Leis, interp1·eta-las, suspende-las, 
e revoga-las. 

§. 7. Velar na guarda da Constituição, e pro· 
mover o bem geral da Nação . .. 
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§. 8. Fixar annualmente as despesas publicas, 
e repartir a contribuição directa. 

§. 9. Conceder, ou negar a entrada de forças 
Estrangeiras de terra, e mar dentro do Reino, ou 
dos Portos delle. 

§. lo. Fixar annualmente, sobre a informação 
do Governo, as forças de mar, e terra ordinarias , 
e extraordinarias. 

§. 11. Authorisar o Governo para contrahir 
emprestimos. 

§. 12. Estabelecer meios convenientes para 
pagamento da divida publica. 

§. 13. Regular a administração dos bens do 
Estado, e decretar a sua alienação. ' . 

§. 14. Crear, ou suprimir Empreg·os pubh­
cos, e estabelecer-lhes Ordenados . 

§. 15. Determinar o peso, valor, inscripção, 
typo , e denominação das moedas ; assim como o 
padrão dos pesos, e medidas. 

Art. 16. A Camara dos Pares terá o Trata­
mento de - Digo os Pares do Reino ; - e a dos· De­
putados de - Senhores Deputados da Nação Portu­
gueza. -

Art. I 7. Cada Legislatura durará quatro an­
nos, e cada Sessão annual trez mezes. 

Art 18. A Sessão-IfeáJ' da-Abertura será todos 
os annos no dia dois de Janeiro. 

-4\.rt. 19 . Tamb.em será· Real a Sessão do En­
cerramento; e tanto esta como a da Abertura, se 
fará em Cortes Geraes, ~eunidas ambas as Cama­
ras, estando os Pares á direita, e os Deputados á 
esquerda. 

Art. 20 . Seu Ceremonial, e o da participação 
ao Rei , será feito na fôrma do Regimento in­
terno. 

Art. 21. A nomeação do Presidente, e Vice­
Presidente da Camara dos Pares compete ao Rei: 
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a do Presidente, e Vice-Presidente da Camara; dos 
Deputados será da escolha do Rei, sobre proposta: 
de cinco, feita pela mesma Camara: a dos Secreta­
rios de ambas , verificação dos Poderes dos seus 
Membros , Juramento , e sua Policia interior, se· 
executará na fôrma dos seus respectivos Regimen­
tos 

Art. 22. Na reunião das duas Camaras o Pre­
sidente da Camara dos Pares dirigirá o trabalho; os 
Pares, e Deputados tomarão lugar como na abertu­
ra das Cortes. 

Art. 23. As Sessões de cada hurna das Ca;.. 
rn aras serão publicas , á excepção dos casos , 
em que o bem do Estado exigir que sPjão secre­
tas. 

na 
tes. 

Art. 24. Os negocios se resolverão pela maio­
absoluta de votos dos Membros presen-

Art. 25, Os Membros de cada huma das Ca­
maras são inviolaveis pelas opiniões, que proferi­
rem no exercício das suas funccões. 

Art. 26. Nenhum Par, Ôu Deputado duran­
te a sua Deputação pôde ser preso por Authori­
dade alguma, salvo· por ordem da sua respectiva 
Camara, menos em fragrante delicto de pena ca­
pital. 

Art. 27 . Se alg·um Par·, ou Deputado for pro­
nunciado, o Juiz, suspendendo todo o ulterior pro­
cedimento , dará conta á soa respectiva Camara·, 
a qual decidirá se o processo eleva continuar, e o 
Membro ser , ou não suspenso no exercício das 
.suas funcções. 

Art. 28. Os Pares, e Deputados poderão ser 
nomeados para o Cargo de Ministro d' Esta­
do , ou Conselheiro d' Estado , com a di.ffe­
~ença de que os Pares continuão a ter assento 
na Carnara , e o Depu ta do deixa yago o seu 
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Jugar, e se ·procede a nova eleição ·, n:a qua.l pó de 
ser reeleito , e accumular as duas funcções. 

Art. 29. Tambem accumulão as duas func­
ções, se já exercião qualquer dos mencionados Cu­
gos, quando forão eleitos. 

Art. 30. Não se póde ser ao mesmo tempo 
1\iembro de ambas as Camaras. 

Art. 3 L O exercício de qualquer Empreg(), á 
excepção das de C.onselheiro de Estado , e Ministro 
d' Estado, cessa interinamente em quanto durarem 
as funcções de Par, ou Deputado. 

Art. 32. No intervallo das Ser?sões não pode­
rá o Rei empregar hum Deputado fóra do Reino, 
nem mesmo irá exercer seo Emprego, quando isso 
o impossibilite para se reunir no tempo da convoca­
ção das Cortes Geraes ordinarias, ou extraordinarias. 

Art. 33. Se por algum caso imprevis.t&, de qiJle 
dependa a segurança publica, ou o bem do Esta­
do, for indispensavel , que algum Deputado saia 
para outra Com missão, a respectiva Camara o po­
derá determinar. 

C A P I T U L O li. 

Da Canwra dos Deputados. 

ARTIGO 34. Á CAMARA dos Deputados he ele­
ctiva, e temporaria. 

Art. 35. He privativa da Carnara dos Depu-
tados a iniciati~a 

§. 1. Sobre Impostos. 
§. 2. Sobre Recruta1nentos. 
Art. 3S. Tambem principiará Ea Camara dos 

Deputados _ 
§. 1. O exame da administração passada, e 

reforma dos abusos n'ellà introd.uzidos . 
.8 
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§. 2. A discussão das propostas feitas pelo Po­
der Executivo. 

Art. 37. H e da privativa attribuição da mes.:­
ma Camara decretar que tem lugar a accusação dos · 
Ministros d' Estado , e Conselheiros d'Estado. 

· Art. 38. Os Deputados, durante as Sessões, 
vencerão hum subsidio pecuniario, taxado no fim 
da ultima Sessão da Legislatura antecedente. Alem 
d'isto se lhes arbitrará huma indemnisação para as 
despezas da vinda e volta. 

C A P I T U L O UI. 

Da Camara dos Pares. 

ARTIGO 39. A CAMAR.A dos Pares he composta 
de Membros vitalicio's, e hereditarios , nomeados 
pelo Rei, e sem numero fixo. 

Art. 40.. O Príncipe Real , e os Infantes , 
são Pares por Direito, e terão assento na Cama­
ra, logo que cheguem á idade de vinte e cinco an-
nos. . 

Art. 41. He da attribuição exclusiva da Ca­
mara dos Pates 

§. I. Conhecer dos delictos individuaes com­
mettidos pelos Membros da Familia Real, Minis­
trós d'Estado, Conselheiros d'Estado, e Pares, e 
dos de]ictos dos Deputados, durante o periodo da 
Legislatura. 

§. 2. Conhecer da responsabilidade dos Secre..; 
tarios, e Conselheiros d'Estado. . 

§. 3. Convocar as Cortes na morte .do. Rei, 
pal-a a Eleição da Regencia, nos casos .em que ella 
tem lugar, quando a Regencia Provisional o nãô 
~L . 

. Art. 42. No Juizo dos Crimes , ouja .. accu: 
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S~H~ã"o rnão .. pertence á Camara dos -Deputados' ac .. 
cusará o Procurador da Coroa. 

Art. 43. As Sessões -da Camara cios Pares co­
rpeção, e acabão ao mesmo tempo que as da Ca­
inar~ .dos Deputados. 

Art. 44. Tod.a a reunião ·da Carnara dos Pa­
res fóra do tempo das Sessões da dos Deputados, he 
illicita, e nulla, á excepção dos casos marcados pe­

. )a Constituição. 

C A P I T U L O IV. 

Pa Proposição, Discussão, Sancção , e Promulgação 
das Leis. 

ARTIGO 45. A P~oPOSIÇÃ.o, opjJOsição, e appro­
.vação dos Projectos de Lei compete a cada huma 
.das Camaras. 

Art. 46. O Poder Executivo exerce por qual­
,quer dos Ministros d'Estado a proposição, que lhe 
compete na formaç-ão das Leis; e só depois de e~a­
minada por huma Commissão da Camara dos De­
putados, aonde deve ter prin.cjpj9, poderá ~er eom­
:vertida em Projecto de Lei .. 

Art. 47. Os Ministros pode.m assistir, e dis~ 
cutir a ,pr.oposta, depois do relatorio da Comrnis­
são; mas não pode,rão votar, ,n_em e.starào presen­
;tes á votação, salvo se for.em P.a;res ,, ou D.eputli,­
dos. ' -

Art. 48. Se a ,Camara dü,'l Deputados adop~ar 
:0 Projecto, o remetter.á á dos Pares co.rn a segu~n­
te fórmula: -A Ca,mara dDs .Oeputad.o_s ,e;n.via á Ca.­
mara dos Pares· a Proposição júnta do P.oder Exe­
.cutivo (qom emendas, pu s.ern ellas) e pensa que 
?-lla tem 1ugar. ' · · 

}~}·t. 4..9. Se IJ%.o poder ,adoptar .. a P,r.oposição, 
,B ~ 
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participará ao Rei por huma Deputação de ·sete 
Membros, da maneira seguinte: - .A Camara dos 
Deputados testemunha ao Rei o seu reeonhecimen::­
to pelo zelo , que mostra em vigiar os interesses 
do Reino, e Lhe supplica respeitosamente Digne­
se tomar em ulterior consideração a Proposta do 
:Governo. 

Art. 50. En1 geral as prop@sições , tJUe a 
Camara dos Deputados adn*tir, e approvar, se­
rão remettidas á Camara dos Pares com a for­
mula seg·uinte: - A Camara dos Deputados en­
via <Í Camara dos Pares a proposição junta, e pen­
sa . que tem 1 ugar pedir-se ao Rei a: sua San~t­
ção. 

Art. 51. Se porém a Camara dos Pares não 
adoptar inteiramente o Projecto da Camara dos 
Deputados, mas se o tiver alterado, ou addieiona­
cl0-, o reenviará pela maneira seguinte : - .A Cama>­
ra dos Pares envia á Camara dos Deputados· a sua 
Proposição (tal) com as emendas, ou addições jun­
tas, e pensa que com ellas tem h1gar pedir-se a0 

Rei a Sancção Real. · 
Ar.t. 52. Se a Oamara dos Pares, depois díi' 

te1• dehberado, julga que não pôde adrnittir a Pro­
posição, ou Projecto, dirá nos termos. seguintes : -- ­
A Camara do.s Pares torna a remetter á Camara 
dos Deputádos a Proposição (tal), á qual não tem 
podido dar Ci seu consentimento. 

Art. 53. O mesmo. praticará a Camara dos 
Deputados para com a dos Pares, quando nesta ti­
-ver o Projecto a sna ori-gem . 

. Art. 5·4 . s~ a Camara dos Deputados nã@ 
approvar as erne.F:u.las, eu addições c~a dos Pares, 
bu vice ver-sa , e tod·avia a · Camara recusante 
julgai' que o Projecto Jie vantajoso , se nomear­
:rá huma Commissão de igual numero de Pare~, 
e Depl:!.tados, e o l!J.Ue ella decidir servirá., ou 
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para fazer-se a proposta da Lei, ou para ser recu:-. 
sada. 

Art. 55. Se qualquer das duas_ Camaras, con~ 
cluida a discussão, adaptar inteiramente . o Proje­
cto, que a outra Camara lhe enY.iou, o reduzirá a 
Decreto, e depois .de lido em Sessão, o dirigirá ao 
Rei em dois au tografas assignados pelo Presidente, 
e dois Secretarias, pedindo-Lhe a Sua Sancção pe-. 
la formula seguinte : - As Cortes -Geraes dirigem 
ao Rei o D€ereto incluso, que julgão vantajoso, ~ ­
util ao Reino~ e pedem a Sua Mag·estade Se Digp.e 
Dar a Sua Sancção. · · 

Art. 56. Esta remessa será -feita por huma: 
Deputação de sete Membros, enviada pela Camara 
ultimamente deliberante, a qual ao mesmo tempo 
informará á outra Camara, onde o Projecto teve 
origem, . que tem -adaptado a sua Proposição relati­
va a tal objecte, e que a dirigio ao Rei, pedindo· 
Lhe a Sua Sancção. · 

Art. 57. Recusando o Rei prestar o seu con• 
sentimento , responderá nos termos seguintes : - O 
Rei quer meditar· sobre o Projecto de l..ei, para a 
seu tempo se resolver. -Ao que a Camara .respon­
derá, que- Agradece a Sua Magestade o interesse 
que toma pela Nação. 

Art. 58. Esta .denegação tem effeito abso­
luto. 

Art. 59. O Rei da:rá, ou negartÍ a Sancção 
em cada Decreto d~ntro de h11m mez, , depois que 
Lhe f<:>r apresentado. . _ 

Art. 60. Se o Rei adoptar 0' Projecto das Cor­
tes Gex:àes, se exprimirá assim - O Rei consente­
Com o qug fica sanccionado,. e n0s termos de ser 
promulgado como Lei d'o Reino; e hum dos dois 
~lil.to~rafos, depois de_ assignados pelo Rei, ser~ re­
metüdo para o ArchlVe da Camara .que o enywu"' 
e o outro servirá par.a por el.le .se fazer a promul-
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gaçãe da Lei pela' respecti~a ·Se-cretaria d' :Est;.:' 
do, s~ndo depois remettido para a Torre do Tom~ 
bo. · ·· -

Art. -61. A Formt.da -cla Promulgação da Lei 
será C(mcebida m>s seguintes termos - D. (F) por 
Gnça d.e iDeos Rei de Portugal e (!los Algarves etc. 
Fazemos saber a todos os Nosso$ Subditos, qme as 
CQI"tes Geraes _.decretárão, e Nós Quere!lll~os a ~ei 
_s:egl!l<Í.tlte (a i.Fl•teg-ra da Lei nas suas cjisposições ·s0-. 
mente) : Manolamos port~nto ;:t todas as Aatheri<J_a.,. 
des, .a que-m o ,conb.,e,cimento e exec11ção ~a referi­
ri-a Lei pertencer, que a cumprão, e f~ção cum .. 
pwir, e · gpard,a;r tão Üa:teirament-e, como n'~U~ se 
~mntém. O Se.cret.ario d 'Estado dos N egocios d .. : 
(o da Re;partição competente) a faça imprimir, pt~-
bl~c·ar, e ttocrrer. · 
, · 4-r:t. ·62. Assignada ~ ~ei pelo !_tei, Teferen~ 
dacla pelo .Secretario cil'Estado competente, e seU~ 
da com o Sello Real , se guardará o Original na 
Cforre QO T~.rriho ' , e se remetterão os Exemplares 
d'ell.a impressos a todas as Cama.ras do Reino, Tri­
buml;e·s, . -e m,:;tis ·Jug~r,es, .qnde .conv.enha, fazer-:s.t": 
pail;,h.-ca. · 

ü A ~p I T U L O V. 
y I ' 

Â:RTIG.o .63. Ás N-0ME·AÇ~Es _dos Deputados para 
as Cortes Ge,r.a.es serão feitas por Eleições indir:e.,. 
,c tas , -elegendo a massa dos Cidard~0s activos, em 
Assembléas Paroçhiaes ,. os Eleitores de Pro~incia ·, 
~ es'tes 'os Representantes da Nação. · 

Afll;. 6 4. Tem V(0tç. n~stas Eleições prim.ari~s 
~ • . ' ' • , I ' ; • 
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§. I. Os 9i~adãos ~~rtuguezes, que · est-ão no 
gozo de seus direitos. pohticos. 

§. 2. Os Estrangeiros naturalisados. 
Art. 65 . São excluídos de votar nas Assem­

bléas Parochiaes 
§. I. Os menores de vinte cinco annos, nos 

quaes se não comprehendem os casados, _ e O:fficiaes 
Militares, que forem maiores de vinte hum annos, 
os Bachareis forma_dos, e Clerigos de Ordens Sa• 
eras. 

§ 2. Os filhos famílias , que estivereFn na 
eorppanhia de seus Pais, salvo se servirem Officios 
publicos. . _ . 

§. 3. Os Criados de sérvir , em cuja classe 
não entrão os Guarda-Livros , e primeiros · Cai­
xeiros das Casas, de Commercio ,. os Criados da Ca­
sa Real, que não forem de galão bran-co, e os Ad­
ministradores da:s fazendas rüraes, e fabrica's. 

§. 4 os· Religiosos' e quaeS(lUet que vi vão 
em Communidade ClaustraL . . ' 

§. 5. Os que não tiverem cle r·énda liquida an­
:Aual cem mil :réis , llor bens . de I"aiz , industria , 
commercio, ou empregos. 

Art. 66. Os que não podem ·votar nas Assem­
bléas primarias de Parochia, não podem ser Mem­
bros, nem votar Iia nomeação de alguma A-uthori­
dade electiva Nacional. 

Art. 6 7. Pod"m ser Eieítores, e votar na elei­
ção dos Deputados todos os que po·dem votar na 
Assem bléa Paro chiai. Exceptuão-se 

§. I. Os que não tiverem de renda liquida -an­
Dual duzentos mil- réis por bens de raiz ; industria , 
commereio , ou emprego. 

§. 2. Os Libertos. 
§. 3. · Os criminosos pronunciados em . querel­

la, ou devassa. 
A!t· 6JL , Tudos os que pode~ sel' Eleitores 
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são habeis para serem nomeados Deputados·. Exce­
p.tuão-se , . 

§. I. ÜSr qné não tiverem quatrocentos mil -
réis de renda liquida, na forma dos artigos 65, e 
67. 

§. 2. Os Estrangeiros naturalisados. 
Art. 69. Os Cidadãos Portuguezes em qualquer 

parte que existão, são elegíveis em cada Districto 
Eleitoral para Deputados , ainda quando ahi não 
sejão nascidos, residentes, ou domiciliados. 

Art. 70. Huma Lei regulamentar marcará o 
modo pratico das Eleições, e o numero dos Depu­
tados relat..ivamente á população do Reino. . 

TITULO V. 

Do Rei. 

CAPITULO I. 

Do Poder Moderador. 

ARTIGO - 71. Ü PODER Moderador he a chave de 
toda a organisação política, e compete privativa­
mente ao Rei, corno Chefe Supremo da Nação, 
para que incessantemente vele sobre a ·manutenção 
da independencia' equilíbrio' e harmonia dos mais 
Poderes Políticos . . 

Att. 72. A Pessoa do Rei he inviolavel, e sa­
grada: Elle não está sujeito a responsabilidade al­
guma. 

Art. 73. Os seus Títulos são, Rei de Por­
trngal , e dos Algarves d'aquem e d'além mar , 
em - A.frica Senhor .de Guiné , e da Conquista , 
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Navegação, Commercio da Ethiopia, Arabia, Per..;; 
sia, e ela India, etc.; e tem o Tratamento: de Ma­
gestade Fidelíssima. ~ · 

Art. 74. O Rei exerce o Poder Moderador 
§. 1. Nomeando ·os Pares sem número fixo. 
§. 2. · Con-voçando as Cortes Gera:es extraordi­

nariamente nos intervallos das Sessões, quando ·as-
sim o pede o bem do Reino. · . · . 

§. 3. Sanccionando os Decretos, e Resolução 
das Cortes Geraes , para que tenhão força de Lei , 
Art. 55. · 

§. 4. Prorogand0 , ou addiando as Cortes Ge.,­
raes, e dissolvendo a Camara dos -Deputados, nos 
casos, em que o exigir a salvação do Estado, con­
vocando immediatamente outra, que a substitua. 

§. 5 , Nomeando, e demiüindo livremente · os 
M-inistros d'Estado. 
· . § . .6. SLtspendendo os Magistrados nos casos do 
Artigo 121. · 
: ' -§. 7. Perdoando, e moderando as penas im­
postas aos Réos condemnados por Sentença. 

§. O. ConcGdencl.o Amnistia em caso urgen-te, 
e quando assim p aconse.lhem a huma.nidade, e bem 
do Estado. 

G A P I T U L O H. 

Do P<Jder Execut:ivo~ 

ARTIGO 7~: Ü RE~ he o .Chefe d~ Poder Executi.:. 
vo, e o e·xercita pelos séu~ Ministros d'Est~do. Sãó 
sua_s principaes-attribuições - ! 

§. 1. Convocar as novas Cortes Geraes ordina~ 
rias no· dia dois de Março do quarto anno da Legis­

c 
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latura existente bo Reino de Portugal; e nos Domi:. 
nios no anno antecedente. 

§. 2. Nomear Bispos, e prover os Beneficios­
Ecclesiasticos. 

§. 3. Nomear Mag·istrados. 
§. 4. Prover os mais Empreg·os Civis, e Polí­

ticos. 
§. 5. Nomear os Commandantes da Força de 

terra, e mar, e remove-los, quando assim o pedir o 
bem do Estado. , 

9· 6. Nomear Embaixadores, e mais Ag·entes 
Diplomaticos, e Cornmerciaes. 

§. 7. Dirig-i~ as Negociações Políticas com as 
Nações Estrangeiras. 

§. 8. Fazer Tratados de Alliança offensiva, 
e defensiva, de subsidio, e Commercio, levan­
do-os depois de concluídos ao conhecimento das 
Cortes Geraes, quando o interesse, e seguran­
ça do Estado o permittirem. Se os Tratados con­
cluídos em tempo de Paz envolverem cessão, ou 
troca de Territorio do Reino, ou de Possessões, 
a que o Reino tenha direito, não serão ratifi­
cados, sem terem sido approvados pelas Cortes Ge­
raes. 

§. 9. Declarar a Guerra, e fazer a Paz, par­
ticipando á Assembléa as communicações, que fo­
rem COIDJ)ativeis com os interesses, e. segurança do 
Estado. 

§. 1 o. Conceder Cartas de naturalisação na fór­
ma da Lei. 

§. 11. Conceder Títulos , Honras , Ordens 
Militares, e Distincções em recompensa de ser­
viços feitos ao Estado, dependendo as Mercês 
pecuniarias da approvação da Assernbléa, quan­
do não estiverem já designadas, e taxadas por 
Lei. 

§. 12, Expedir os Decretos, Instrucções, e 
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Regulamentos adequados á boa execução das 
Leis. 

§. 13. Decretar a applicação dos rendimentos 
destinados pelas Cortes nos varias ramos da pu­
blica administração. 

§. 14. Conceder, ou negar o Beneplacito aos 
Decretos dos Concílios, e Letras Apostolicas, e 
quaesquer outras Constituições Ecclesiasticas, que 
se não opposerem á Constituição, e precedendo ap­
provação das Cortes, se contiverem disposição g·e­
ral. 

§. 15. Prover a tudo que for concernente á 
segurança interna, e externa do Estado, na fórma 
da Constituicão. 

Art. 76.' O Rei antes de ser acclamado, pres­
tará na mão do Presidente da Carnara dos Pares, 
reunidas ambas as Camaras, o seguinte Juramento 
-Juro Manter a Relig·ião Cathalica, Apostolica 
Romana, a integridade do Reino, observar, e fa­
.zer observar a Constituição Política da Nação Por­
tngueza , e mais Leis do Reino , e prover ao hem 
g·eral da Nação, quanto em Mim Couber. 

Art. 77. O Rei não poderá sahir do Reino de 
Portugal sem o consentimento das Cortes Geraes; e 
se o fizer, se entenderá que abdicou a Coroa. 

C A P I T U L O III. 

Da Familia Real, e sua Dotaçáo. 

ÁR1'IGO 7s. O HrmDEIRO presllmptivo do R.eino 
terá o Titulo de.- Príncipe Real - e o seu Pnmo­
genito o de - Príncipe da Beira - todos os mais 
terão o de- Infantes - O Tratamento do Herdei­
ro pr~sum pti v o será o de- AI tez a Real- e o mes-

c 2 
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mo será o do Principe da · Beira; os Infantes ter~:a 
o Tratamento de- Alteza. 

'·· Art. 79. ·o Herdéiro presumptivo, completan- . 
do quatorze annos de idade, prestará nas mãos do 
Presidente da Camara dos Pares, reunidas ambas 
as ·. Camaras, o seguinte Juramento-' Juro manter 
a Religião Catholica, Apostolica Romana, observar 
a ·Constituição Politica da Nação Portugueza, e ser 
obediente ás Leis ,, e ao Rei . 

Art. 80.' As Cortes Geraes, logo que o . Rei 
. ucceder no Reino , lhe assignarão, e á Rainha Sua 
Esposa, huma dotação correspondente ao Decóro 
de Sua Alta Dignidade. . 

Art. 81. As Cortes assignarão tambem alimen ... 
tos ao Principe Real, ·e aos Infantes desde que nas­
cerem. 

Art. 82. Quando as Princezas, ou Infantas 
houverem de casar, as Cortes lhe assignarão· o seu 
flote, e com a entrega d'elle cessarão os alimentos. 

Art. 83. Aos Infantes, que se casarem, · e f<!>­
rem residir fóra do. Reino , se entregará · por hum a 
vez somente huma q1!!.antia determinada pelas Cor-:; 
tés, com o 'que cessarão· os alim-entos que percebião. 

. Art. 84. A Dotação, . Alimentos;. e Dotes, de 
que fallão os Artigos ·antecedentes, serão pagos ~pe­
lo Thesouro Publico , entregues a hum Mordomo 
nomeado pelo Rei, com quem se poderão tratar as 
acções activas, e passivas concernentes aos interes · 
ses da Casa Real. 

Art.. 85. Os Palacios, e Terrenos Reaes, que· 
tem sido até agora possuídos pelo Rei, ficarão per-· 
tencendo aos seus Successores, e as Cortes cuida­
Jãó nas ácquisições, e · construcções, que ·julgarem 
convenientes para a decencia., e recreio do Rei. ' 

'1 
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C A P I T U L O IV. 
-

Da Successáo do Reino . 

. ARTIGO 86. A SÉNHORA DoNA MARIA II. PoR 
GRAÇA DÊ DEos ~ e formal Abdicação, e Cessão de 
SENHOR DoM -PEDRO I. IMPERADOR po BRAZIL, rei· 
Itará · sempre em Portug:al. 

Art. 87. · Sua Descendencia legitima succede­
r~ ~o _Throng, seg~ndo a ordem ~~gular da Ptim?"· 
gemtura; e representação, prefermdo sempre a,h­
nha anterior ás posteriores ; na mesn.ia linha o gráo 
mais proximo ao _mais remoto; no mesmo gráo a 
·sexo. masculino ao feminino; no mesmo sexo a pes~ 
soa mais velha · á mais' moça. · . . 
· Art. 88. Extinctas as Linhas dos Descendentes 
legítimos na SENHORA DoNA MARIA II., passará a 
Co:ro·á á collateral. · · · ·· 

Art. 89 • . Nenhum · Estrangeiro poderá succe~ 
der .. na Coroa do· Reino de Portugal. 
· Art. 90. O Casamento· da Princeza Herdeira 
presumptiv-a da Coroa será feito a aprazimento do 
Rei , e nunea c0m Estrangeiro; não existindo o Rei 
ao tempo ern que se tratar este Consorcio, não po­
derá elle effeituar-se sem approvação das Cortes Ge­
raes. Seu Marido não terá parte nq governo, e_ so-· 
mente se chamará Rei, depois que tiver da Ralllha 
filho, ou filha. 

CAPITULO V. 

Da Regenci'-a na m,enoridade ou imt1edimento do Rei. 
' r l 

A~ TIGO 91 : . Ü· .REI h e menor até á idade de de~· 
zoito annos completos. · · · 
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Art. 92 . Durante a sua menoridade o Reino 
será governado por huma Reg·encia, a qual perten­
cerá ao Parente mais cheg-ado do Rei, segundo a or- -
dem da successão , e que seja maior de vinte e cin­
co annos. 

Art. 93. Se o Rei não tiver Parente algum, 
que reuna estas qualidades, será o Reino gover­
nado por hum a Regencia permanente , nomeada pe­
Jas Cortes Geraes , composta de tres 1\'Iernbros , 
dos q uaes o mais velho em idade será o Presi­
dente. 

Art. 94 . Em quanto esta Regencia se não ele­
ger, governará o Reino h uma Regencia Provisional , 
oamposta dos dois Ministros d'Estado, do Reino, e 
<la J 1,1s tiça, e dos dois Conselheiros d'Estado mais 
antigos em exercício, presidida pela Rainha Viuva, 
e na sua falta pelo mais antigo Conselheiro d'Esta­
clo. 

Art. 95 . No caso de fallecer a Rainha Regen­
te, será esta Regencia presidida por seu Marido. 

Art. 96 . Se o Rei por causa fisica, ou mo­
ral , evidentemente reconhecida pela pluralidade 
de cada huma das Carnaras das Cortes, se irnpos­
si bil" ta.r para governar, em seu lugar gevernará co­
mo Regente o Príncipe Real , se for maior de de­
.zoito annos. 

Art . 97 . T anto o R~gente, como a R egen­
cia prestará o Juramento mencionado no Arl. 7 6 , 
accrescentando a clausula de fidelidade ao Rei, 
e de lhe entregar o Governo , logo que elle 
chegar á maioridarle , ou cessar o seu impedi­
mento. 

Art. 98. Os Actos da Regencia, e do Regen­
te sed i.o expedidos em nome do Rei, pela formula 
seguinte - Manda a Regencia. em nome do Rei ... . 
Manda o Príncipe Real Reg·ente em nome elo 
Rei. 
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Art. 99. Nem a Regencia, nem o Regente 
será responsavel. . 

Art. 1 o o. Durante a menoridade do Succes­
sor da Coroa, será seu Tutor quem seu Pai. ]he ti~ 
ver nomeado em Testamento; na falta deste a Rai­
nha Mã.i ; falta ndo esta, as Cortes Geraes nomearão 
Tutor, com tanto que nunca poderá ser Tutor do 
Rei menor aquelle, a quem possa tocar a succes~ 
~ão da Coroa na sua falta. 

C A P I T U L O VI. 

Do J.Vhnistcrio. 

ARTIGO 101 . H AVÉRA' differentes Secretarias d' 
Estado . A Lei designará os neg-ocios peTtencent.es 
a cada hum a, e seu numero; as reunirá, 011 separa­
rá, como mais convier. 

Art. 102. Os Ministros d'Estado referenda­
rão , ou assignarão todos os actos do Poder Execu­
tivo, sem o que não poderão ter execução. 

Art. 103. Os Ministros d'Estado serão respon-
saveis 

§. I . Por traição. 
§. 2. Por peita, suborno, ou concussão. 
§. 3. Por abuso do Poder. 
§. 4. Pela falta de observancia da Lei. 
§. 5. Pelo que obrarem contra a liberdade, se­

gurança, ou propriedade dos Cidadãos. 
§. 6. Por qualquer dissipação dos bens publt­

cos. 
Art. 104. Hurna Lei particular especificará a 

natureza destes delictos, e a maneira de proceder 
contra elles . 

Art. !05. Não salva aos Ministros da res-
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ponsA 1-;1 idade a Ordem do Rei vocal, ou por es- · 
C.t. 

· .art. 106. Os Estrangeiros, posto que natur:)­
lisados, não podem ser Min.istros d'Estado. 

C A P I T U L O VII. 

Do Conselho d' Estado. 

ARTIGO 107. H AVERA' hum Conselho d' Esta­
do, composto de Conselheiros vitalícios nomeados 
pelo Rei. 

Art. 108. Os Estrangeiros não podem ser 
Conselheiros d'Estado, p~sto que sejão naturalisa~ 
dos. 

· Art. 109. Os Conselheiros d' Estado , ·antes 
de tomarem .posse, prestarão Juramento nas mãos 
do Rei de manter a Religião Catholica, Aposto­
Jica Romana, observar a Constituição, e as Leis; 
serem fieis ao Rei ; aconselh~lO , segundo suas 
consciencias, attendendo somente ao bem da Na­
cão. 
, Art. llO. Os Conselheiros serão ouvidos em 
todos os negocios graves , e medidas geraes de pu­
blica administração, prineipalmente sobre a d~cla:­
ração da guerra, ajustes de paz, ·negociações . com 
as Nações Estrangeiras; ·assim ce>mo em todas a~ 
occasiões, em que o Rei se proponha exercer qual­
quer das attribuições proprias do. Poder M9deta"7 
dor, indicadas no Artigo 74, á excepção do 5.• §. 

Art. Ill. São responsaveis os Conselheiros d' 
Estado pelos Conselhos , · que derem . bppostos ás 
Leis, e ao· interesse do Estado, manifestamente dGh 

losos. · 
Art. 112. O Príncipe Real ; logo que tiver 
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dezoito annos completos, será de direito do Conse­
lho d' Estado ; ôs- demais Príncipes' da Casa Real 
para entrarem no Conselho d' Estado ficão depen­
dentes da Nomeacão do Rei. , 

C A P I T U L O VIII. ·· 

Da Força Militar . . · 

ARTIGO 113. To-oos os Portug-uezes são ohi.'Ígados 
a pegar em armas para sustentar a inclependencia , 
e integridade elo Reino, e defende-lo de seus inimi­
gos externos , e internos. 

Art. 114. Em quanto as Cortes Geraes não 
designarem a ·Força lVfilitar permanente de mar, e 
terra, subsistirá a que então houver, até que pelas 
mesmas Cort.es seja alterada para mais, ou para 
menos. . 

Art. 115. A F.orça Militar he essencialmen­
te obediente ; jámais se poderá reunir , sem 
que lhe seja ordenado pela Authoridade legiti-
ma. - . . \ 

At't. 116. Ao Poder Exe.cutivo compete priva­
tivamente ,empr€gar a Força Armada de mar, e ter­
ra, .com<> bem l-he parecer con,veniente á segurança, 
e defesa .do Reino. · 

Art. 117. H urn a Ordenança especial regulará 
a organisa.ç<,l.o do Exercito?-suas PJ:omoções, Soldos ; 
e Disciplina , assim como da Força Nava l. 
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TITULO VI. 

Do Poder Judicial. 

C A P I T U L O U N I C O. 

Dos Juizes , e Tribtmaes de Justis;a. 

ÁRTIOO 1 Hl. o PODER Judicial he independen­
te, e será. composto de Juizes, e Jnrados, os quaes 
terão lugar, assim no Cive], como no Crime, nos 
casos , e pelo modo ·que os CoJ.igos cleLerminB::" 
rem. 

Art. 119. Os Jurados pronuncião sobre o fa­
cto, e os Juizes applicã.o a Lei . 

Art . 120. Os J nizes de Direito serti.o per­
petuas, o que todavia se não entende, que não 
po são ser mudados de hnns para outros luga­
res, pelo tempo, e maneira que a Lei determi­
nar. 

Art. l 21" . O Rei poderá Sllspende-Jos por quei­
xas con lra elles feitas , precedendo audiencia dos 
mesmos Juizes, e ouvido o Conselho d' Estado. Os 
papeis, que lhe são concernentes, serão remettidos 
á H.elacào do respectivo Districto, para proceder na 
fór.ma ela Lei. 

Art. l 22 . Só por Sentença poderão estes J ui­
zes perder o Lugar. 

Art. 123. Todos os Juizes de Direito, e os 
Officiaes de Justiça são responsaveis pelos abusos 
de poder, e prevaricações, que cornmetterem no ex­
ercicio de seus Ernpreg·os; esta responsabilidade se 
fará effectiva por Lei regulamentar. 

Art. 124. Por suborno, peita, peculato, e 
concussão haverá contra elles acção popular, 
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que poderá ser intentada ·dentro de anno, e dia pe~ 
lo proprio queixoso , ou po.r qualquer do Povo ; 
guardada a ordem do Processo estabelecida na 
Lei. 

Art. 125. Para julgar as Causas em segunda, 
e ultima instancia, haverá nas Províncias do Reino­
as Relações, que f?rerrí necessarias para commodida-
de dos Povos. · 

Art. 126 . Nas Causas Crimes a inquirição de 
testemunhas, e todos os mais actos do Processo, 
depois da pronuncia, serão publicas desde já. 

Art. 127. Nas Cíveis, e nas Penaes civilmen­
te intentadas , poderão as Partes nomear Juizes 
Arbitras. Suas Sentenças serão executadas sem re­
curso ) se assim o convencionarem as mesmas Par­
.tes. 

Art. 128. Sem se fazer .constar, que se tem 
intentado o meio da reconciliacão , não se começa-
rá .Processo algum . • 

Art. 129 . Para este .fim haverá Juizes de Paz, 
os quaes serão electivos pelo mesmo tempo, e ma­
neira, que se elegem os Vereadores das Camaras. 
Suas attribuições, e districtos serão regulados por 
Lei. 

Art. 130. Na Capital do Reino, além da Re­
·lação, que deve existir, assim como nas mais Pro­
~incias, haverá tambem hum Tribunal com a dfr. 
norninação de - ·Supremo Tribunal de Justiça........, 
eornposto de Juizes Letrados, tirados das Relações 
por suas antig·uidades, e serão condecorados com 
o Titulo do Conselho. Na primeira organisação po­
derão ser empregados neste Tribunal os Ministros 
d'aquelles que se houverem de abolir. 

Art. 131. A este Tribunal compete 
§. I. Conc~der, ou denegar rev~stas nas Cau~ 

sas, e pela maneua que a Lei deterrnmar. . 
§. 2. Conhecer dos delictos , e erros de Qffi­

D 2 
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cio, que commetterem os seus Ministros , os das 
Reláções, e os Empregados no Corpo Dip1omati­
co. 

§. 3. Conhecer, e decidir sobre os con:flictofl 
d~ J!ll"isdicção, e competeneias das Relações Pro­
vmCiaes. 

TITULO VII. 

Da administraçáo , e economia das Provindas-. 

CAPITULO I. 

Da Administ1·açllo .. 

ARTIGO 132. A AF>MINISTRACÃO das Províncias fi­
cará existindo do mesmo mo·do~, que actualmente ·se 
acha, em quanto por Lei não for alterada. 

C A P I T U L O li. 

Das Camaras. 

ARTIGO 133. EM todas as Cidad-es, e Villas, ora 
existentes, e nas mais que para o futuro se cria­
rem, haverá Camaras, ás quaes compete o Governo 
Economico, e Mt~nicipal das mesmas Cidades , e 
Villas. 

Art. 134. As Camaras seYão electivas, e com­
postas do numero de Vereadores que a Lei desi­
gnar, e o que obtiver maior numero de votos, será 
Presidente. 

Art. 135. O exercício de suas funcções mu­
llic.ipae~, formação de suas posturas polic~aes , 
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applicação de suas rendas, e todas as suas particu­
lares, e estas aJttribuições_ serão. decretadas por hu­
m a Lei regulamentar. 

C A P I T U L O IH. 

Da Fazenda Publica. 

ÁRTIGO 136. A REcEITA, e Despeza da Fazenda. 
Publica será encarregada ã hum Tribunal debaixo 
do nome de - Thesouro Publico - ond€ em diver­
sas estações devidamente estabelecidas por Lei se 
regulará a sua administração, arrecadação, e con­
tabilidade. 

Art. 137. Todas as contribuições directas, á 
eexcepção d'aquellas, que estiverem applicadas aos 
juros, e amortisação da divida publica, serão an­
nualmente estabelecidas pelas Co:rtes Geraes , mas 
-.continuarão até que -se publique a sua derogação, 
ou sejão substituidas por outras. · 

Art. da. O Ministro d' Estado da Fazenda, 
havendo recebido dos· outros Ministros os orcamen­
tos relativos ás despesas das suas Repartições, ap-­
presentará na Camara dos Deputados annualmente , 
logo que as Cortes estiverem reunidas, hum .Balan­
ço geral da I'e€eita e despeza do Thesouro no anno 
antecedente, e igualmente o orçamento geral de 
todas as despesas publicas do anno futuro, e da im­
po.rtancia de todas as contribuições, e rendas pu:­
blicas. · 
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. T I T U L Q VIII. 

Das Disposições Geraes, e Garantias dos Direitos Ci·' 
v is , e -Politices dos Cidadãos Portuguezes. 

ARTIGO 139. Ás CoRTÉs Geraes no principiO das. 
suas Sessões examinarão se a Censtitu.ição Politica 
do Reino tem sido exactamente observada, para 
prover como for justo. . . 

Art. 140. Se passados quatro annos depois de 
jurada a Constitu-ição do Reino, se conhecer, que 
algum dos seus Artigos merece reforma, se fará a 
proposição por escripto, a qual deve ter origem na 
·Camara dos Deputados , e ser apoiada . pela terca 
parte d' elles. • 

. Art. 141. A proposição será lida por trez ve~ 
zes com íntervallos de seis dias de huma a outlla 
leitura; e depois da terceira deliberará a Camara 
dos Deputados se poderá ser admittida a discus­
são, seguindo-se tudo o mais que he preciso par.a 

· a formação de huma Lei. 
Art. 142. Admittida a discussão, e vencida a 

necessidade da reforma do Artig·o Constitucional, 
:se expedirá a Lei, que sed. sanccionada, e pro­
mulgada pelo Rei em fôrma ordinaria, e na qual 
se ordenará aos Eleitores dos Deputados para a 
seguinte Legislatura, que nas Procurações lhes 
-confirão especial faculdade para a pertendida alte-
ração, ou reforma. . · 

Art. 143. Na· seguinte Legislatura, e na pri­
meira Sessão será a materia proposta, e discutida; 
e o que se vencer,. prevalecerá para a mudança, 
ou addição á Lei fundamental, e juntando-se á 
-Constituição será solemnemente promulgada. 

Art . 144. He só Constitucional o que diz 
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respeito aos limites, e attribuições respectivas dos 
Poderes Politicos, e aos Direitos Políticos, e indi­
viduaes dos Cidadãos. Tudo o que não he Consti­
tucional, pode ser alterado sem as formalidades re­
f€ridas pela-s Legislaturas ordinarias. 

Art. 145. A inviolabilidade ,dos Direitos Ci­
vis, e Políticos dos Cidadãos Portuguezes, que tem 
por base a liberdade, a segurança individual, e a 
propriedade, he garantida pela. Constituição do Rei., 
no, pela m neira seguinte. 

§. J. ' Nenhum Cidadão póde ser -obrigado a fa­
zer, ou deixar de fazer alguma coisa, senão em vir~ 
tude da. Lei. · 

§. 2: A dispos~ão da Lei · :não terá effeito re­
troactivo. 

§. 3. Todos poàem . eommu11icar: os seus 
pensamentos por palavras , escriptos , e publi­
ca-los pela Imprensa sem depenclencia de censu~ 
rà, com tanto que hajão de responder pelos abu­
sos , que commetterem no exercício" d'esLe direi­
to, nos casos, e pela fórma, que a Lei determi--
n~ . 

§. 4. Ninguem póde ser pe1·seguido por moti­
vos de Religião, h uma vez que respeite a do Esta­
do, g não offenda a Moral Publica. 

§: 5 . Qualquer póde conservar-se, ou sahir do 
Reino, como lhe. convenha, levando corusigo os seus 
bens; guardados os regnlam~ntos policúaes, e salvo_ 
O- prejuizo de ter.ceiro . 

§. 6. Todo o Cidarlão 'tem em sua Casa hum 
asilo inviolavel. De noite não se poderá entrar n'el­
la ser.ão por seu consentiimmto, ou em caso de re­
clamação feita de dentro, on para o defender de in-: 
cendio, ou inundação; e de dia s6 será franqueada 
a sua entrada nos casos, e pela maneira, que a Lei 
determinar. 

§. 7. Ninguem 11oden:í. ser preso S€m c.ulpa<. 
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foí·mada, . excepto nos casos declarados - na Lei, 
e n'estes dentro . de - vinte 'quatro horaf:·, · conta~ 
das da entrada da prisão, sendo , em' Cida:dés ,­
ViUas, ou. out~as Povoa9ões · proximas · a:os luga­
res da resHlenCia do J mz; .e ·nos lugares remo­
tos dentro de · hum praso rasoavel , que a lLei 
marc,ará, . attenta a · extensão· do Territorio : · ·o 
J'uiz , por huma nota por elle assignada, fará 
eonstar ao Réo o motivo da prisão-, os nomes 
dos accusadores , e os das - testemunh.as , haven-
ào-as. . · 

§. 8 . Ainda com culpa formada, ninguem se­
rá conduzido á prisão, ou n'ella conservado, están­
d.o já preso, sé prestar fiança idonea, nos casos, que 
a Lei a admitte: e em geral nos crimes, que n,ão 
tiverem maior pena, do que a de seis meze.s de pri­
são, ou desterro para f6ra da Comarca, poderá o Réo 
livrar-se solto. 

§. 9. A' ex.cepção do flagrante delicto, a pri­
são não pó de ser exe.cu tada senão por o r~ em 
escripta da Authoridade legitima. Se esta . for ar­
bitraria, o Juiz que a deu, e quem a tiver . re­
querido serão· punidos com as penas ~ que a Lei de-
t erminar. · 

O que fica disllosto á .cerca .da prisão antes 
da culpa formada, não comprehende as Ordenan­
cas Militares estabelecidas, como necessarias á dis­
ciplina, e recrutamento do Exercito: nem os casos , 
que não são puramente criminaes, e em que a Lei 
determina todavia a prisão de alguma pessoa, por 
desobedecer aos mandados da J usti.ça, ou não cum­
prir alguma .obrigação dentro de determinado pra­
zo. 

§. 10 . Ninguem será sentenciado senão pela 
Authoridaqe competent~, por virtude de Lei ante­
rior, e ria fórma por ella prescripta. " 

. ~· 11. Será mantida a ind.epeJ1,dencia _ do Po-
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d-er Judicial. Nenhuma Authoridade poderá ávocar 
as Causas pendentes, susta-las, oa fazer reviver os 
Pol'ocessos findos .. 

§. 12. A Lei será igual para todos, quer pro­
t~ja, quer castigue, e recompensará em proporção 
dos merecimentos de cada hum . 

. . §. 13. Todo o Cidadão póde ser admittido aos 
Cargos Publicas Civis, Políticos, ou Militares, sem 
outra differença; .que não seja a dos seus . talentos, 
e virtudes. - · 

§. 14. Ninguem será exempto de contribuir 
para as despezas do Estado, em proporção dos seus 
haveres. 

§.. 1-5. Ficão abolidos todos os Privilegias, ·que 
não forem -essencial, e inteiramente ligados aos. Car­
gos por utilidade publica. 

§. I 6. A' excepção das Causas, que por su'a 
natureza pertencem a Juizos particulares, na con­
formidade das Leis, não haverá Foro privilegiado, 
n~m. Commissões .especiaes nas Causas cíveis , ou 
enmmaes. 
. §. J lJ. Organisar-se-ha , quanto antes , hum 
Codigo Civ:il , .e Criminal , fundado nas solidas ba­
zes da Justiça, e Equidade. 

§. J 8. Desde já ficão .abolidos .os açoites , a 
tortur.a, a .marca de ferro quente, e todas as mais 
penas crue1s . 

. . §. - J 9. N~nhuma pena passará -da pessoa do 
delmquente. Portanto não haverá em caso algum 
confiscação de bens, nem .a infamia do Réo se trans­
;mittirá aos parentes em qualquer gráo, que seja. 

§. 20. AsCadêàs serão seguras, limpas, .e bem 
arejadas, havendo diversas .casas para separação dos 
Réos; conforme suas circunstancias., e natureza dos 
seus crimes, 

. §. 2-l. H;e garantido a Direito de Proprie­
.4?-de ·em toda a sua pleAitude. Se ..o bem Public 

E 
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co· , legalmente verificado , exigir o uso , e em­
p;rego d·a propriedade do Cidadão ,. será elle· pre­
viamente indemnisado do valor d'ella. A Lei mar.;. 
cará os casos, em que terá' lugar esta unica exce­
pção , e dará as regr~s para se determinar a inde-­
mnisacão. 

'§.' 22. Tambem fica garantida a Divida Pbl~ 
blica. 
. §. 23. Nenhum genero de trabalho, cultura, . 
industria, ou commercio póde ser prohibido, hum a 
vez que não se opponha aos costumes publicas , á 
segurança,. e saude dos Cidadãos. 

§. 24. Os Inventores terão a propriedade de 
suas des_cobertas , ou das ·suas producções. A L ei 
lhes assegurará· hum Privilegio exclusiv.-0 tempora-­
r.io, ou lhes mmunerará em resarcimento da perda. 
f!_Ue hajão de sef&er pela v-ulgarisação. · 

§. 25 . O segredo das Carta-s he inviolavel. A 
Administração do Correio fica rigorosamente respon­
sa-:-vel por qualquer infracção deste Artigo. 

§. 26. Ficão garantidas as recompensas con4 
feridas pelos Serviços feitos ao Estado , quer Civis~-· 
quer Militares;. ·assim como o direi-to adquirido a. 
elJas na-forma das Leis. · 

§. 2.7. Os · Empregados Publicas são stricta­
mente. respon-saveis pelos abusos:,. e ommissões que· 
praticarem no exercício das suas funcçães, e por­
lliío , fa2erem effectiv aro ente :responsaveis aos. seus : 
subelternos. 

~· 28:. T0do o Cidadão poderá.' apprese.ntar· 
por es:c:tripto ao Pader. Legislati-vo, e ao Execmti­
'\"0 reclamações; queixas:, ou petições,_ e até. ex­
}lor fJI!lalquer infracçào da Constit11ição ,. requerendo 
perante a. competente Authorid.ade a. eifectiva · res-­
ponsabilidade dos infractores. · · : · -

-§. 2.9. A Ct:rris.titw~ão:tam.hem _garante. os s0c-­
~~uos:. .Puhlicw. 
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§. 30. A irisírucção primaria, e gratuita a to-
dos os Cidadãos. , 

§. 31. .Garante a Nobreza Hereditaria, e suas 
regalias. · 

§. 32. Collegios ,. e Universidades, .onde serito 
ensinados os -elementos das Sciencias.,' Be~las Le-
tras , e Artes. . . 

§. 33. Os Poderes Constitucionaes não podem 
suspender a Constituição, no que diz respeito aos-. 
Direitos individuaes, salvo nos casos, e circunstan­
cias especificadas no §. seguinte: 

§. 34. Nos casos de rebellião ,- ou invasão de 
inimig-os, pedindo a segurança do Estado , que se 
dispensem por tempo determinado algumas das for-· 
maiidades, que garantem a Liberdade individual, 
poder-se-ha fazer por acto especial do Poder Legis­
lativo. Não se· achando porém a esse tempo reuni­
das as Col'tes, e correndo a Patria perigo immi .. -
nente, poderá o Governo exereer esta mesma pro­
videncia, como medida provisoria ,. e indispensavel, 
suspendendo-a,- immediatamente cesse a necessidade 
urgente que a motivou, . devendo n'hum, e outro · 
caso remetter ás Cortes, logo que _reunidas forem, 
hmna r.elaçã0 motivada das prisões, e de outras me­
didas de prevenção tomadas; e quaesquer Autho .... 
ridades, qüe tiverem mandado proceder a ellas, se­
rão responsaveis pelos abusos, . q!-le tiverem. pratica-
do a esse :r.-espeito-; · 

Pelo que Mando a todas as Authoridades, ã· 
quem o conhecimento, e execução d'esta Carta Cons~ 
titucional pertencer, que a· jur~, e ~oc junr, a· 
cumprão, e facão cumprÍi: , . e guatd.a~ tão inteira• 
mente, como nella. se contém. A Regencia d'esses· 
Meus Reinos, e Dominios ~ssim o tenha entendido, 
e a faça imprimir-, publi~r ,- cumprir, e guardar, 
tâó int.eirama1.te, como .c.e)la. se eontém, e valerá 
como Car.ta passada peTa Chancellaria, posto que 
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por ella· não ha de passar; sem embàrgo da Ordena­
ção em contrario, que somente para este effeito Hei 
por bem Deiogar, ficando alias .em seu vigor ; e 
não obstante a falta de referenda, e mais formali­
dades do estilo, que igualmente .Sou Servido Dis­
pensar. Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos :vin­
te e nove dias do mez de Abril do. Anno do Nasci­
mento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oito­
centos e vinte seis. 

·E L· R E J Co,m Çuarda. 

Francis9o Gomes da Silva a fez. 

· .Registada a f. 2 do· competente Livro. Rio de 
Janeiro ao de Abril de 1826. 

Francis._Co Gomes da St1va; 
Official Maior do Gabinet~ lmpeiial~ 
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